
LEI ORDINÁRIA N° 1.853/2020

Dispõe sobre as Diretrizes para elaboração 
e execução da Lei Orçamentária de 2021, e 
dá outras providências

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

GABINETE DO PREFEITO

O PREFEITO MUNICIPAL DE IMPERATRIZ, ESTADO DO MARANHÃO, FAZ SABER A 
TODOS OS SEUS HABITANTES QUE A CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES 
APROVOU E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI:

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1o - Em cumprimento ao disposto no artigo 165, § 2o, da Constituição 
Federal, ao disposto na Lei Complementar Federal n°. 101, de 04 de maio de 2000, e no 
art. 102, § 4o, da Lei Orgânica do Município de Imperatriz, ficam estabelecidas as 
diretrizes orçamentárias para o exercício de 2021, compreendendo:

I. as metas e prioridades da Administração Pública Municipal;

II. a estrutura e a organização dos orçamentos do Município;

III. as diretrizes para a elaboração e execução dos orçamentos do Município,

suas alterações e revisão do Plano Plurianual;

IV. as disposições relativas às despesas do Município com pessoal e encargos

sociais;

V. as disposições sobre alterações na legislação tributária;

VI. disposições finais.

Parágrafo Único. Integram esta lei os seguintes anexos:

a) anexo I -  De Metas Fiscais;

b) anexo II - De Riscos Fiscais;

c) anexo III - De metas e prioridades da Administração Púbica Municipal.

CAPÍTULO II
DAS METAS E PRIORIDADES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIP



Art. 2o - A Administração, dentro de sua opção de inverter as prioridades 
democratizar a gestão, estabelece para 2021, por área, as diretrizes estratégicas, 
especificadas as estipulações contidas no Plano Plurianual vigente, que constituem parte 
integrante desta lei.

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

GABINETE DO PREFEITO

Art. 3o - O detalhamento das prioridades do governo, apresentadas no artigo 
anterior, terão precedência na alocação de recursos na Lei Orçamentária de 2021.

Art. 4o - A elaboração e a aprovação do Projeto de Lei Orçamentária de 2021, 
bem como a execução da respectiva Lei, deverão ser compatíveis com as metas fiscais 
para o exercício de 2021 constantes no Anexo I de Metas Fiscais da presente Lei.

Parágrafo Único - As metas fiscais poderão ser ajustadas no Projeto de Lei 
Orçamentária de 2021, se verificadas, quando da sua elaboração, alterações da 
conjuntura nacional e estadual e dos parâmetros macroeconômicos utilizados na 
estimativa das receitas e despesas, do comportamento da execução do orçamento de 
2020 e de modificações na legislação que venham a afetar esses parâmetros.

r ... q u e  co n s t i tu em  parte

CAPÍTULO III
DA ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO DO ORÇAMENTO

Art. 5o -  Para efeito desta lei, entende-se por:

I. Programa: o instrumento de organização da ação governamental, visando a 
concretização dos objetivos pretendidos, mensurados, por indicadores a serem 
estabelecidos no Plano Plurianual;

II. Ação: menor nível de categoria de programação, corresponde à operação da 
qual resultam produtos (bens ou serviços), e contribui para alcançar o objetivo de um 
programa, é classificada em:

. . .  . . ■•’ . :■ nômloGO u;:;:;-:.ados na
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a) Atividade: um instrumento de programação para alcançar a  objetivo de um
programa, envolvendo um conjunto de operações que se realizem de modo contínuo e 
permanente, das quais resulta um produto necessário à manutenção da ação de governo;

b) Projeto: um instrumento de programação para alcançar o objetivo de um 
programa, envolvendo um conjunto de operações, limitadas no tempo, das quais resdltã 
um produto que concorre para a expansão ou aperfeiçoamento da ação de g o v e rn p ^ ^ * ^
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c) Operação Especial: as despesas que não contribuem para a manutenção 
das ações de governo, das quais não resulta um produto e não geram contraprestação 
direta sob a forma de bens ou serviços;

III. Unidade orçamentária: o menor nível da classificação institucional, agrupada 
em órgãos orçamentários, entendidos estes como os de maior nível da classificação 
institucional.

Art. 6o -  As categorias de programação, de que trata esta lei, serão 
identificadas no projeto de Lei Orçamentária de 2021, bem como nos créditos adicionais, 
por programas e ações (atividades, projetos ou operações especiais).

Parágrafo Único -  A despesa será discriminada por Unidade Orçamentária, 
segundo a classificação funcional e a programática, explicitando para cada projeto, 
atividade ou operação especial, respectivos valores da despesa por grupo e modalidade 
de aplicação.

Art. 7o -  Cada programa identificará as ações necessárias para atingir os seus 
objetivos, sob a forma de atividades, projeto e operações especiais, especificando os 
respectivos valores, bem como as unidades orçamentárias responsáveis pela realização 
da ação.

Art. 8o -  Cada atividade, projeto e operação especial identificará a função e a 
subfunção, o programa de governo, a unidade e o órgão orçamentário, aos quais se 
vinculam.

Art. 9o -  As metas físicas serão indicadas por ação, no nível de projetos e
atividades.

Art. 10 -  A execução orçamentária do orçamento fiscal e da seguridade social 
adotará procedimentos e parâmetros contábeis padronizados que permitam melhor 
eficácia dos sistemas de acompanhamento e gestão orçamentária.

Art. 11 -  Os orçamentos das entidades autárquicas e fundacionais 
compreenderão:

I. o programa de trabalho e os demonstrativos da despesa por natureza e pela 
classificação funcional programática de cada órgão, apresentando a despesa por função, 
programa, atividades e operação especial, de acordo com as definições de Portaria n°. 
42, de 14 de abril de 1999, do Ministério de Estado do Orçamento e Gestão (e suas 
alterações), e da Portaria Interministerial n°. 163, de 04 de maio de 2001, atualizada pela 
Portaria n°. 325, de 22 de agosto de 2001, e pela Portaria n°. 519, de 27 de novemtycnto- 
2001 (e suas alterações), todas do Secretário do Tesouro Nacional do M iníst^rkr^a
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Fazenda e do Secretário de Orçamento Federal do Ministério do Planejamento, 
Orçamento e Gestão, bem como com as especificações da Lei Federal n°. 4.320, de 17 
de março de 1964;

II. o demonstrativo da receita, por órgãos, de acordo com a fonte e a origem 
dos recursos (Tesouro Municipal, Operações de Crédito, Transferências Federais, 
Transferências Estaduais, FUNDEB, Recursos Próprios da Administração Indireta e 
Outras Fontes);

III. são vedados:

a) o início de programas ou projetos não incluídos na lei orçamentária anual;

b) a realização de despesas ou a assunção de obrigações diretas que excedam 
os créditos orçamentários ou adicionais;

c) a realização de operações de créditos que excedam o montante das 
despesas de capital, ressalvadas as autorizadas mediante créditos suplementares ou 
especiais com finalidade precisa, aprovados pelo Poder Legislativo por maioria absoluta;

d) a vinculação de receita de impostos a órgão, fundo ou despesa, ressalvadas 
a repartição do produto da arrecadação dos impostos a que se referem os arts. 158 e 159, 
a destinação de recursos para as ações e serviços públicos de saúde, para manutenção e 
desenvolvimento do ensino e para realização de atividades da administração tributária, 
como determinado, respectivamente, pelos arts. 198, § 2o, 212 e 37, XXII, e a prestação 
de garantias às operações de crédito por antecipação de receita, previstas no art. 165, § 
8o, bem como o disposto no § 4o deste artigo.

I. o Programa de trabalho e os demonstrativos da despesa por natureza e pela 
nova classificação funcional, apresentando sempre que possível, a despesa por função, 
programa, atividade e operação especial, de acordo com definições da Portaria n°. 42, de 
14 de abril de 1999, do Ministério de Estado do Orçamento e Gestão (e suas alterações), 
e da Portaria Interministerial n°. 163, de 04 de maio de 2001, atualizada pela Portaria n°. 
325, de 22 de agosto de 2001 (e suas alterações), e pela Portaria n°. 519, de 27 de 
novembro de 2001 (e suas alterações), todas do Secretário do Tesouro Nacional do 
Ministério da Fazenda e do Secretário de Orçamento Federal do Ministério do 
Planejamento, Orçamento e Gestão, bem como com as especificações da Lei Federal n°. 
4.320, de 17 de março de 1964;

Art. 12 -  Os orçamentos dos fundos compreenderão:



II. o demonstrativo da receita, por órgãos, de acordo com a fonte e a origem 
dos recursos (Tesouro Municipal, Operações de Crédito, Transferências Federais, 
Transferências Estaduais, FUNDEB e Outras Fontes);

III. são vedados:

a) o início de programas ou projetos não incluídos na lei orçamentária anual;

b) a realização de despesas ou a assunção de obrigações diretas que excedam 
os créditos orçamentários ou adicionais;

c) a realização de operações de créditos que excedam o montante das 
despesas de capital, ressalvadas as autorizadas mediante créditos suplementares ou 
especiais com finalidade precisa, aprovados pelo Poder Legislativo por maioria absoluta;

d) a vinculação de receita de impostos a órgão, fundo ou despesa, ressalvadas 
a repartição do produto da arrecadação dos impostos a que se referem os arts. 158 e 159, 
a destinação de recursos para as ações e serviços públicos de saúde, para manutenção e 
desenvolvimento do ensino e para realização de atividades da administração tributária, 
como determinado, respectivamente, pelos arts. 198, § 2o, 212 e 37, XXII, e a prestação 
de garantias às operações de crédito por antecipação de receita, previstas no art. 165, § 
8o, bem como o disposto no § 4o deste artigo.

Art. 13 - Fica o Poder Executivo autorizado, por ato próprio, a incorporar na 
execução do orçamento, as eventuais modificações ocorridas na estrutura organizacional 
do Município, bem como, na classificação orçamentária da receita e da despesa, por 
alterações na legislação federal, estadual e municipal.
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CAPÍTULO IV
DAS DIRETRIZES PARA A ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO DOS ORÇAMENTOS DO 

MUNICÍPIO, SUAS ALTERAÇÕES E REVISÃO DO PLANO PLURIANUAL

. . : ' ' , ■ ou d(ís::v'rv..-5, !v’ss-:;'vadas
Art. 1 4 - 0  projeto de Lei Orçamentária Anual para o exercício de 2021 será

elaborado em observância às diretrizes fixadas nesta lei, à legislação federal aplicável à
matéria e, em especial, à Lei Federal n°. 4.320, de 17 de março de 1964, e à Lei
Complementar n°. 101, de 04 de maio de 2000.

■■■■ p ie v s s ía s  n o  art. Ifi5 ,  &
Art. 15 - A Lei Orçamentária Anual, que corresponde ao orçamento fiscal,

abrangerá todas as receitas e despesas dos Poderes Legislativo e Executivo,
compreendendo este último, órgãos da administração
Fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público.-
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I. o orçamento fiscal referente aos poderes do Município e seus órgãos;
II. os orçamentos das entidades autárquicas e fundacionais;

III. os orçamentos dos fundos municipais.

Art. 16 - A Lei Orçamentária será apresentada com a forma e o detalhamento 
estabelecido na lei federal n°. 4.320, de 17 de março de 1964, e demais disposições 
legais sobre a matéria, adotando na sua estrutura a classificação da receita e da despesa 
quanto a sua natureza e a classificação funcional da despesa orçamentária atualizadas de 
acordo com as disposições técnico-legais contidas na legislação em vigor.

Art. 17 - A proposta orçamentária, a ser encaminhada pelo Executivo à 
Câmara Municipal de Imperatriz, compor-se-á de:

I. Mensagem;
II. Projeto de Lei Orçamentária Anual, com a seguinte composição:

a. Texto da Lei;
b. Demonstrativos dos efeitos sobre as receitas e despesas decorrentes
das isenções, anistias, remissões, subsídios e benefícios de natureza
financeira e tributaria;
c. Relação de projetos e atividades constantes do projeto de Lei
Orçamentária, com sua descrição e codificação, detalhados no mínimo por 
categoria econômica, pelo grupo de natureza de despesa e modalidade de 
aplicação;
d. Anexo dispondo sobre as medidas de compensação a renúncias de 
receitas e ao aumento de despesas obrigatórias de caráter continuado, de 
que trata o inciso II do artigo 5o da Lei Complementar Federal n°. 101, de 
2000;
e. Anexo com demonstrativo da compatibilidade da programação do í
respectivos orçamentos com os objetivos e metas constantes do documento 
de que trata o inciso II do artigo 2o desta Lei;
f. Reserva de contingência, estabelecida na forma desta Lei;

• - • v . ; ... . o  r. p o  ■.> i v *.
III. A classificação funcional-programática seguirá o disposto na Portaria n°. 42, 

do Ministério do Orçamento e Gestão, de 14/04/99.

§ 1o -  Na indicação do grupo de despesa, a que se refere o caput deste artigo, 
será obedecida a seguinte classificação, de acordo com a Portaria Interministerial n°. 
163/01, da Secretaria do Tesouro Municipal e da Secretaria de Orçamento 
suas alterações:

a) Despesas Correntes:
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I. Pessoal e encargos sociais (1)
II. Juros e encargos da dívida (2)

III. Outras despesas correntes (3)

b) Despesas de Capital

IV. Investimentos (4)
V. Inversões financeiras (5)

VI. Amortização da dívida (6)

§ 2o -  A reserva de contingência, prevista no art. 5o, inciso III da Lei 
Complementar n°. 101, de 04 de maio de 2000, será identificada pelo digito 9, no que se 
refere ao grupo de natureza de despesa.

Art. 18 -  A proposta orçamentária do Poder Legislativo para 2021 será 
elaborada de acordo com os parâmetros e diretrizes estabelecidas nesta Lei e em 
consonância com os limites fixados pela Emenda Constitucional Federal n°. 25, de 14 de 
fevereiro de 2000, devendo ser encaminhada até 10 de agosto de 2020, à Secretaria de 
Planejamento, Fazenda e Gestão Orçamentária, para efeito de consolidação do projeto de 
lei.

§ 1o -  O Poder Legislativo terá uma dotação global, na Lei Orçamentária, que 
não poderá ultrapassar o percentual relativo ao somatório da receita tributária e das 
transferências previstas nos artigos 158 e 159 da Constituição Federal.

§ 2o -  A despesa autorizada para o Poder Legislativo no projeto de Lei 
Orçamentária 2021, a ser encaminhado à Câmara Municipal de Imperatriz, terá a sua 
execução condicionada ao valor da receita efetivamente arrecadada até o final do 
exercício de 2020, conforme determina a Emenda Constitucional Federal n°. 25, de 14 de 
fevereiro de 2000, a que se refere o caput deste artigo.

Art. 1 9 - 0  Orçamento do Município para o exercício de 2021 será elaborado 
visando garantir a gestão fiscal equilibrada dos recursos públicos e a viabilização da 
capacidade própria de investimento.

Art. 20 -  No projeto de Lei Orçamentária anual, as receitas e as despesas 
serão orçadas a preços correntes, estimados para o exercício de 2021.

Art. 21 -  Nenhuma despesa poderá ser fixada sem que 
respectivas fontes de recursos.

O;



Art. 22 -  Observando o disposto no art. 26 da Lei Complementar n°. 101, de 04 
de maio de 2000, é vedada a inclusão, na Lei Orçamentária e em créditos adicionais, de 
dotações a título de subvenções sociais e auxílios, ressalvados aquelas destinadas a 
pessoas físicas e entidades privadas sem fins lucrativos, de atividades de natureza 
continuada, nas áreas de assistência social, saúde ou educação.

Parágrafo Único -  Sem prejuízo da observância das condições estabelecidas 
neste artigo, o repasse de dotações orçamentárias seguirá, ainda, as normas fixadas pelo 
Poder Executivo para concessão dos benefícios previstos no caput deste artigo.

Art. 23 -  As entidades privadas beneficiadas com recursos públicos a qualquer 
título submeter-se-ão à fiscalização do poder concedente com a finalidade de verificar o 
cumprimento de metas e objetivos para os quais receberam os recursos.

Parágrafo Único -  É vedada a transferência de recursos públicos a entidades 
privadas que estejam com prestação de contas irregulares ou inadimplentes com o 
Município de Imperatriz.

.: ■.;; i I i 'í ü i , CÍíl 0 4

Art. 24 -  Na programação de investimentos, serão observados os seguintes
princípios:

r* ' ■ • - ' * • : •. *!'> 5 -T., '7 r"i| .• \ v v .1«. ■ ;v r . ■' . . • ■• • • •:

I. novos projetos somente serão incluídos na Lei Orçamentária depois de 
atendidos os preexistentes, contempladas as despesas de conservação do patrimônio 
público e assegurada à contrapartida de operações de crédito;
rv..-'-': ;  n o r m a í ix a d a s  pelo

II. somente serão incluídos na Lei Orçamentária os investimentos para os quais 
as ações que assegurem sua manutenção tenham sido previstas no Plano Plurianual em 
vigor para o exercício;
ü í ’. ; •• .•• ' • • ci > í»fr» r. fina^d.^de d f.* va rifica r o

III. os investimentos deverão apresentar viabilidade’r técnica, econômica, 
financeira e ambiental.

Art. 2 5 - 0  projeto de Lei Orçamentária poderá incluir programação 
condicionada, constante de propostas de alterações no Plano Plurianual (2018-2021), que 
tenha sido objeto de projetos de lei, bem como, as devidas correções estabelecidas na 
revisão do Plano Plurianual.
principie, .

Art. 26 -  A Reserva de Contingência será fixada em valor equivalente a 1% 
(um por cento), da receita corrente líquida estimada.

Art. 2 7 - 0  Poder Executivo fica autorizado a promover, mediante decreto 
realocação de recursos por meio de transposição, remanejamento ou transferêfitíade
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recursos entre categorias de programação, iguais ou diferentes, entre unidade(s) 
orçamentária(s), iguais ou diferentes, criando se necessário, elemento de despesa em 
cada projeto, atividade ou operações especiais e adaptando as fontes de recursos até o 
limite de 30% (trinta por cento) do total da despesa fixada.

§ 1o - A abertura de créditos adicionais suplementares e especiais dependerá 
da existência de recursos disponíveis para a despesa e será precedida de justificativa nos 
termos do artigo 43, da Lei Federal n°. 4.320, de 17 de março de 1964

Art. 28 -  Fica o Poder Executivo autorizado a promover, mediante decreto as 
alterações do Quadro de Detalhamento de Despesa -  QDD, na funcional programática 
(função, subfunção, programa, ação), na natureza da despesa (categoria, grupo, 
modalidade, elemento, desdobramento) e na fonte de recurso, para atender às 
necessidades de execução.

Parágrafo Único - As alterações decorrentes da abertura de créditos 
adicionais, integrarão os quadros de detalhamento de despesa, os quais serão
modificados independentemente de nova publicação.

/, " ’V'!o, çlímento d? despesa í?m

Art. 29 -  No caso de necessidade de limitação de empenho das dotações 
orçamentárias e das movimentações financeiras, a serem efetivadas nas hipóteses 
previstas no art. 9o e no inciso II, § 1o, do art. 31, da Lei Complementar Federal n°. 
101/2000, essa limitação será aplicada aos Poderes Executivo e Legislativo.

§ 1o -  As limitações referidas no caput incidirão, prioritariamente, sobre os 
seguintes tipos de despesas:

I. despesas com serviços de consultoria; 
despesas com diárias e passagens aéreas; 
despesas com locação de mão de obra;

IV. despesas com locação de veículos;
V. transferências a instituições privadas; e

VI. outras despesas de custeio, nos patamares sucessivos de 5% (cinco por 
cento), 10% (dez por cento) e 15% (quinze por cento), calculados sobre o montante 
atingido após a exclusão dos gastos relacionados nos incisos anteriores.

§ 2o -  O repasse financeiro a que se refere o art. 168, da Constituição da
República fica na limitação prevista no caput deste artigo.

Art. 30 -  Os pagamentos devidos pelas Fazendas Públicas Federal, Estaduais,
Distrital e Municipais, em virtude de sentença judiciária, far-se-ão exclusivamente na
ordem cronológica de apresentação dos precatórios e à conta dos créditos respe' 
proibida a designação de casos ou de pessoas nas dotações orçamentárias^
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créditos adicionais abertos para este fim, conforme determina o art. 100 da Constituição 
Federal.

Art. 31 -  A elaboração do Projeto, a aprovação e a execução da Lei 
Orçamentária de 2021 deverão ser realizadas de modo a evidenciar a transparência da 
gestão fiscal, observando o princípio da publicidade e permitindo-se o amplo acesso da 
sociedade e todas as informações relativas a cada uma das etapas.

CAPÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS ÀS DESPESAS DO MUNICÍPIO COM PESSOAL E

ENCARGOS SOCIAIS

Art. 32 -  Os Poderes Executivo e Legislativo terão como parâmetros na 
elaboração de suas propostas orçamentárias para pessoal e encargos sociais, além dos 
ordenamentos observados os arts. 19, 20 e 71, Lei Complementar Federal n°. 101/2000, a 
despesa da folha de pagamento de julho de 2020, projetada para o exercício de 2021, 
incluindo os eventuais acréscimos legais, inclusive alterações de planos de carreira e 
admissões para preenchimento de cargos.

Art. 33 -  A política de pessoal abrangendo servidores ativos e inativos do 
Município será objeto de negociação com órgãos representativos da classe, formalizada 
através de atos e instrumentos normativos, próprios, nos termos da legislação vigente.

Art. 3 4 - 0  Executivo poderá encaminhar projetos de lei visando à revisão do 
sistema de pessoal particularmente do plano de cargos, carreiras e salários, de forma a:

o r o :
d esr

I
II

III
IV
V

VI

criação de concursos públicos;
criação da avaliação do potencial de desempenho;
alteração e manutenção do novo plano de cargos e salários;
manutenção da Escola de governo e ações de capacitação profissional;
implantação do programa de atenção à saúde do trabalhador; e
criação do Programa de Readaptação ao Trabalho.

Parágrafo Único -  O(s) Projeto(s) de Lei(s) dispostos no caput deste artigo, 
somente poderá ser apresentado ao Legislativo quando observados os artigos 16, 17, 19, 
20 e 22 da Lei Complementar Federal n°. 101/2000 e tendo em anexo ao projeto a 
estimativa do impacto orçamentário-financeiro, com memória de cálculo pormenorizada 
de efeitos sobre a remuneração total, congruente à margem de expansão com gasto de 
pessoal disponível no mês de referência.

CAPÍTULO VI
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ESTADO DO MARANHÃO 
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GABINETE DO PREFEITO

DAS DISPOSIÇÕES SOBRE ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA DO
MUNICÍPIO

Art. 35 -  As alterações na legislação tributária municipal terão os seguintes
objetivos:

I. combater a sonegação e a elisão fiscal;
II. combater as iniciativas de favorecimentos fiscais, sem correspondentes 

contrapartidas; e,
III. incorporar na legislação o uso de tecnologias da informação como 

instrumento fiscal.

Art. 36 -  Poderão ser apresentados projetos de lei dispondo sobre as 
seguintes alterações na área da administração tributária, observadas, quando possível, a 
capacidade econômica do contribuinte e, sempre, a justa distribuição de renda:

I. revisão da Planta Genérica de Valores do Município;
II. revisão da Legislação sobre o Imposto Predial Territorial Urbano, suas 

alíquotas, forma de cálculo, condições de pagamento, remissões ou compensações, 
descontos e isenções;

III. revisão e atualização da legislação sobre taxas de prestação de serviços, 
com a finalidade de custear serviços especificados e divisíveis colocados à disposição da 
população;

IV. criação de legislação sobre a contribuição de melhoria decorrente de obras 
públicas;

V. revisão da legislação referente ao Imposto Sobre Serviços de Qualquer 
Natureza - ISSQN;

VI. revisão da legislação aplicável ao Imposto sobre a Transmissão Inter Vivos e 
de Bens Imóveis e de direitos reais sobre imóveis;

VII. revisão da legislação sobre as taxas pelo exercício do poder de polícia 
administrativo;

VIII. revisão e atualização das isenções dos tributos municipais, para manter o 
interesse público e a justiça fiscal;

IX. criação de legislação sobre o uso do subsolo e do espaço aéreo do 
Município;

X. adequação da legislação tributária municipal em decorrência de alterações 
das normas estaduais e federais; e

XI. modernização dos procedimentos de administração tributária, especialmente 
quando ao uso dos recursos de informática.
pOpMi'-,

Parágrafo Único -  Considerando o disposto no art. 11 da 
Federal n°. 101, de 04 de maio de 2000, deverão ser adotadas as medidas
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instituição, previsão e efetiva arrecadação de tributos de competência constitucional do 
Município.

Art. 37 -  Qualquer medida que vise a promover renúncia fiscal deverá atender 
ao disposto no artigo 14 da Lei Complementar Federal n°. 101, de 2000, somente poderá 
ser implementada após a efetivação das medidas compensatórias.

Parágrafo Único -  A iniciativa parlamentar sobre projetos envolvendo matéria 
tributária só será permitida a projetos dos quais não decorra renúncia de receita.

Art. 38 -  Na estimativa das receitas constante do projeto de Lei Orçamentária 
poderão ser considerados os efeitos das propostas de alterações na legislação tributária.

Art. 39 -  Na aplicação da lei que conceder ou ampliar incentivo, isenção ou 
benefício de natureza tributária ou financeira deverá observar a devida anulação de 
despesas em valor equivalente, caso produza a impacto financeiro no mesmo exercício, 
respeitadas as disposições do artigo 14 da Lei Complementar N° 101, de 04 de maio de 
2000 .

CAPÍTULO VII
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

: ' ; . o  l ;;.’ .r; } l-'nísr K.-den?! r. . oo 2U0Q, somente poderá
Art. 40 -  Os recursos vinculados às ações e serviços públicos de saúde, na 

forma do artigo 167, inciso IV, da Constituição Federal e do artigo 77 do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias, também da Constituição Federal poderão, a 
qualquer tempo, serem realocados entre as unidades orçamentárias responsáveis por sua 
execução.

■ . -• d e  Lei O rçam en tár ia

Art. 41 -  As Unidades Orçamentárias deverão, sistematicamente, proceder à 
avaliação dos resultados dos programas com recursos orçamentários e financeiros 
aplicados, que estejam sob sua responsabilidade.
beru ■ . i ,  a  « n u k iç à o  d e

Art. 42 -  Para fins de apuração da disponibilidade de caixa em 31 de 
dezembro, para fazer frente ao pagamento das despesas compromissadas, decorrentes 
de obrigações contraídas no exercício, considera-se:

I. a obrigação contraída no momento da formalização do contrato 
administrativo ou instrumento congênere;

II. a despesa compromissada apenas o montante cujo pagamento deva se 
verificar no exercício financeiro, observado o cronograma de pagamento.
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Art. 43 -  São vedados quaisquer atos pelos ordenadores de despesas, que 
impliquem na execução de despesas sem comprovada e suficiente disponibilidade 
orçamentária e financeira na fonte específica.

Art. 44 -  Caso o projeto de Lei Orçamentária de 2021, enviado à Câmara 
Municipal de Imperatriz não seja devolvido ao Executivo para sanção até 31 de dezembro 
de 2020, a programação dele constante poderá ser executada em cada mês, até o limite
de 1/12 (um doze avos) do total de cada dotação, na forma da proposta orçamentária
remetida à Câmara Municipal.

Parágrafo Único - Não se incluem no limite previsto neste artigo, podendo ser 
movimentadas em sua totalidade, as dotações para atender despesas com:

I - pessoal e encargos sociais;
II -  benefícios previdenciários;
III -  serviço da dívida;
IV -  serviço de limpeza pública;
V -  pagamento de compromissos correntes nas áreas de saúde, educação e 

assistência social;
osça v i -  categorias de programação cujos recursos sejam provenientes de 
operações de crédito ou de transferência da União e do Estado;

VII -  categorias de programação cujos recursos correspondam à contrapartida 
do Município em relação àqueles recursos previstos no inciso anterior deste parágrafo;

VIII -  calamidade pública.
. . .  1.. • ■■ ... propoví-'» crçQfYtôntuNã

Art. 45 -  Cabe à Secretaria de Planejamento, Fazenda e Gestão Orçamentária 
do Município a responsabilidade pela coordenação do processo de elaboração do 
Orçamento Municipal e determinará sobre:

-'\v -í - , f ' o e r  despesas com:

I. calendário de atividade para elaboração dos orçamentos;
II. elaboração e distribuição dos quadros que compõem as propostas parciais 

da receita  anual dos Poderes Executivo e Legislativo, seus órgãos, autarquias, fundos e 
empresas;

III. instruções para o devido preenchimento das propostas parciais dos 
orçamentos.
at.-: .

Art. 4 6 - 0  Poder Executivo Municipal estabelecerá a programação financeira e 
o cronograma anual de desembolso mensal, nos termos do art. 8o. da Lei Complementar 
n°. 101/2000, até trinta dias após a publicação da Lei Orçamentária Anual.

Art. 47 -  Entende-se, para efeito do § 3o, do art. 16 
101, de 04 de maio de 2000, como despesas irrelevantes,

da Lei 
aquelas cujo
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ultrapasse, para bens e serviços, os limites dos incisos I e II do art. 24 da Lei Federal 
8.666, de 1993.

Art. 48 -  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 49 -  Revogam-se as disposições em contrário.

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

GABINETE DO PREFEITO
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GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE IMPERATRIZ, ESTAD 
DE DEZEMBRO DE 2020, 199° ANO DA INDEPENDÊNCIA E 132° DA RI

HÃO, EM 28

FRANCISCO DE ASSIS ANDRADE RAMOS 
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ANEXO II - Riscos Fiscais

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
ANEXO DE RISCOS FISCAIS 

DEMONSTRATIVO DE RISCOS FISCAIS E PROVIDÊNCIAS 
EXERCÍCIO DE 2021

ARF (LRF, art 4o, § 3o)
PASSIVOS CONTINGENTES PROVIDENCIAS
Descrição Valor Descrição Valor

Demandas Judiciais
Dívidas em Processo de Reconhecimento
Avais e Garantias Concedidas
Assunção de Passivos
Assistências Diversas: 4.000.000,00

- Enchentes 1.000.000,00 Abertura de créditos adicionais a partir da Reserva de 
Contingência 1.000.000,00

- Catastrófes 3.000.000,00 Abertura de créditos adicionais a partir da Reserva de 
Contingência 3.000.000,00

Outros Passivos Contingentes 1.000.000,00 Abertura de créditos adicionais a partir da Reserva de 
Contingência 1.000.000,00

SUBTOTAL 5.000.000,00 SUBTOTAL 5.000.000,00
DEMAIS RISCOS FISCAIS PASSIVOS PROVIDENCIAS

Descrição Valor Descrição Valor
Frustração de Arrecadação
Restituição de Tributos a Maior
Discrepância de Projeções:

Outros Riscos Fiscais 1.000.000,00 Abertura de créditos adicionais a partir da Reserva de 
Contingência 1.000.000,00

SUBTOTAL 1.000.000,00 SUBTOTAL 1.000.000,00
TOTAL 6.000.000,00 TOTAL 6.000.000,00



PR EFEITURA M U N IC IPA L DE IM PERATRIZ  

LEI DE D IR ETR IZES OR Ç AM EN TÁ R IA S  

ANEXO  DE M ETAS FISCAIS  
D EM O N STR ATIVO  1 - M ETAS ANUAIS  

EXER CÍC IO  DE 2021

AMF - Demonstrativo 1 (LRF, art. 4°, § 1°)________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________ R$1,QQ

ESPECIFICAÇÃO
V alor

C orrente

(a)

2021
V a lo r

C onstante
% PIB

(a/PIB)
x100

% RC L  
(a /R C L x 

100)

Valor
Corrente

(b)

2022
Valor

C onstante
% PIB

(b/PIB)
x100

% RC L  
(b /RC L x 

100)

V a lor
C orrente

(c)

2023
Valor

Constante
% PIB

(c /P IB )
x100

% RC L  
(c /R C L  x 

100)
Receita Total 968.730.000 939 .237.929 0,743% 119,65% 1.016.197.770 9 51 .942 .597 0,722% 118,84% 1.067.007 .659 965.738 866 0,701 % 117,91%
Receitas Primárias (I) 968.183.000 938.707.582 0,743% 119,58% 1.015.623.967 9 51 .405 .076 0,721% 118,77% 1.066.405 .165 965 .193.555 0 ,701% 117,85%
Despesa Total 968.730.000 939 .237.929 0,743% 119,65% 1.016.197.770 951 .942 .597 0,722% 118,84% 1.067.007.659 965 .738.866 0 ,701% 117,91%
Despesas Primárias (II) 966.880.000 937.444.251 0,742% 119,42% 1.014.257.120 950 .124 .656 0,720% 118,61% 1.064.969 .976 963 .894.578 0 ,700% 117,69%
Resultado Primário (III) = (l-ll) 1.303.000 1.263.331 0,001% 0,16% 1.366.847 1.280.420 0,001% 0,16% 1.435.189 1.298.977 0 ,001% 0,16%
Resultado Nominal 1.300.000 1.260.423 0,001 % 0,16% 1.363.700 1 .277.472 0,001% 0,16% 1.431.885 1.295.986 0 ,001% 0,16%
Divida Pública Consolidada 107.669.922 104.392.013 0,083% 13,30% 87.964.868 82 .402 .763 0,062% 10,29% 71.866 .105 65.045 .354 0 ,047% 7,94%
Divida Consolidada Liquida 107.669.922 104.392.013 0,083% 13,30% 87.964.868 82 .402 .763 0,062% 10,29% 71.866 .105 65.045.354 0 ,047% 7,94%
Receitas Primárias advindas de PPP (IV) 0,00 0,00 0,00% 0,00 0 ,00 0,00% 0,00 0,00 0,00%
Despesas Primárias advindas de PPP (V) 0,00 0,00 0,00% 0,00 0 ,00 0,00% 0,00 0,00 0,00%
Impacto do Saldo das PPP (IV) = (IV-V) 0,00 0,00 0,00% 0,00 0 ,00 0,00% 0,00 0,00 0,00%

VARIÁVEIS 2021 2022 2023
Fator de atualização da RCL (STN) 1 ,005592874 1,005592874 1,005592874
Inflação Média (% anual) projetada (BACEN) 3,14 3,5 3,5
RCL Projetada Municipal 924 .959 .000 970.281.991 1.018.796.091
PIB Projetado Maranhão (LDO-MA 2020) 130.348.454.987,84 140 .820.036.385,69 152.132.855.349,28

METODOLOGIA  

indice para Deflação:
2021 - {1 + (Taxa de Inflação de <Ano de Referência>/100)}
2022 - {1 + (Taxa de Inflação de <Ano de Referência> /1 0 0 )}  x {1 + (Taxa de Inflação de <Ano+1> /1 0 0 )}
2023 - {1 + (Taxa de Inflação de <Ano de Referência»/100)} x {1 + (Taxa de Inflação de <Ano+1 > /1 0 0 )}  x {1 + (Taxa de Inflação de <A no+2> /100)}
Cálculo do Valor constante: Valor corrente / indice para Deflação
Projeção das R eceitas Orçam entárias: Projeção = Base de Cálculo x (Indice de preço) x (índice de quantidade) x (efeito legislação)



PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS 
DEMONSTRATIVO 2 - AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS DO EXERCÍCIO ANTERIOR

EXERCÍCIO DE 2021

AMF - Demonstrativo 2 (LRF, art. 4°, §2°, inciso I)________________________________________________________  R$1,00

ESPECIFICAÇÃO
Metas Previstas 

2019 
(a)

%PIB
(a/PIB)
x100

%RCL 
(a/RCL x 

100)

Metas Realizadas 
2019 
(b)

%PIB 
(b/PIB) 
x100

%RCL 
(b/RCL x 

100)

Variação
Valor 

(c) = (b-a)
%

(c/a) x 100
Receita Total 
Receitas Primárias (I) 
Despesa Total 
Despesas Primárias (II) 
Resultado Primário (III) = (l-ll) 
Resultado Nominal 
Dívida Pública Consolidada 
Dívida Consolidada Líquida

818.910.183.00
817.119.892.00
818.910.183.00
816.875.183.00 

244.709,00
1.065.000,00

94.367.981,30
29.605.568,05

1,001%
0,999%
1,001%
0,998%
0,000%
0,001%
0,115%
0,036%

98,32% 
98,10% 
98,32% 
98,07% 

0,03% 
0,13% 

11,33% 
3,55%

840.186.793,26
838.972.834,24
778.785.347,78
773.715.907,37

65.256.926,87
65.802.588,25

131.789.115,65
86.012.684,36

0,855%
0,854%
0,792%
0,787%
0,066%
0,067%
0,134%
0,088%

100,87%
100,72%
93,50%
92,89%

7,83%
7,90%

15,82%
10,33%

21.276.610,26
21.852.942.24 

-40.124.835,22 
-43.159.275,63 
65.012.217,87
64.737.588.25 
37.421.134,35 
56.407.116,31

2,60
2,67

-4,90
-5,28

26.567,15
6.078,65

39,65
190,53

PIB MA Projetado (2018): 81.817.671.077,90 
PIB MA Executado (2018): 98.281.675.322,76 
RCL Municipal Executada (2019): 832.938.514,58



PR EFEITUR A  M U NICIPAL DE IMPERATRIZ  

LEI DE D IR ETR IZES ORÇAM ENTÁRIAS  

A N EXO  DE METAS FISCAIS
DEMONSTRATIVO 3 - METAS FISCAIS ATUAIS C O M PA RA D AS COM AS FIXADAS NOS TRÊS EXERCÍCIOS A NTERIO R ES

EXER CÍC IO  DE 2021

AMF -  Demonstrativo 3  (LRF, art.4o, §2o, inciso II)_________________________________________  R$1,00

ESPECIFICAÇÃO
VALORES A PREÇOS C O R REN TES

2018 2019 % 2020 % 2021 % 2022 % 2023 %

Receita Total 818.910.183 818.910.183 0,00 820.000.000 0,13 968.730.000 18,14 1.016.197.770 4,90 1.067.007.659 5,00
Receitas Primárias (I) 815.061.892 817.119.892 0,25 818.206.200 0,13 968.183.000 18,33 1.015.623.967 4,90 1.066.405.165 5,00
Despesa Total 785.510.083 818.910.183 4,25 820.000.000 0,13 968.730.000 18,14 1.016.197.770 4,90 1.067.007.659 5,00
Despesas Primárias (II) 781.510.083 816.875.183 4,53 818.195.000 0,16 966.880.000 18,17 1.014.257.120 4,90 1.064.969.976 5,00
Resultado Primário (III) = (l-ll) 33.551.809 244.709 -99,27 11.200 -95,42 1.303.000 11.533,93 1.366.847 4,90 1.435.189 5,00
Resultado Nominal 34.400.100 1.065.000 -96,90 1.265.000 18,78 1.300.000 2,77 1.363.700 4,90 1.431.885 5,00
Dívida Pública Consolidada 99.334.717 94.367.981 -5,00 115.561.701 22,46 107.669.922 -6,83 87.964.868 -18,30 71.866.105 -18,30
Dívida Consolidada Líquida 35.277.822 29.605.568 -16,08 104.131.855 251,73 107.669.922 3,40 87.964.868 -18,30 71.866.105 -18,30

ESPECIFICAÇÃO
VALORES A PREÇOS CONSTANTES

2018 2019 % 2020 % 2021 % 2022 % 2023 %

Receita Total 
Receitas Primárias (I) 
Despesa Total 
Despesas Primárias (II) 
Resultado Primário (III) = (l-ll) 
Resultado Nominal 
Dívida Pública Consolidada 

Divida Consolidada Líquida

870.943.302,01
866.850.492,63
835.420.977,35
831.166.819,47

35.683.673,16
36.585.864,12

105.646.392,44
37.519.356,45

831.767.072.87  
829.948.674,30
831.767.072.87  

829.700.123,37
248.550,93

1.081.720,50
95.849.558,61
30.070.375,47

-4,50
-4,26
-0,44
-0,18

-99,30
-97,04

-9,27
-19,85

820.000.000,00  

818.206.200,00  

820.000.000,00  
818.195.000,00  

11.200,00  

1.265.000,00  

115.561.700,53  

104.131.855,38

-1,41
-1,41
-1,41
-1,39

-95,49
16,94
20,57

246,29

939.237 929  
938.707.582  

939.237.929  

937.444.251  

1.263.331  

1.260.423
104.392.013
104.392.013

14.54 

14,73
14.54 

14,57
11.179,74

-0,36
-9,67
0,25

951.942.597  

951.405.076
951.942.597  

950.124.656
1.280.420  
1.277.472

82.402.763
82.402.763

1.35
1.35
1.35
1.35
1.35
1.35 

-21,06  

-21,06

965.738.866  

965.193.555
965.738.866  

963.894.578
1.298.977  
1.295.986

65.045.354
65.045.354

1.45
1.45
1.45
1.45
1.45
1.45 

-21,06  

-21,06

Metodologia de Cálculo dos Valores C onstantes

ANO 2018 2019
2020

PROJEÇÃO  
2021 2022 2023

IPCA 3,75% 4,71% 1,57% 3,14%  3,50% 3,50%

fndice para Inflação:
2 0 1 8 -{1  + (Taxa de Inflação de < A n o -1 > /100)} x{1 + (Taxa de Inflação de < A n o -2> /100)}
2019 - (1 + (Taxa de Inflação de <A no-1>/100) 
índice para Deflação:
2021 - {1 + (Taxa de Inflação de <Ano de Referência»/100)}
2022 - {1 + (Taxa de Inflação de <Ano de Referência» /1 0 0 )}  x{1 + (Taxa de Inflação de <Ano+1> /1 0 0 )}
2023 - {1 + (Taxa de Inflação de <Ano de Referência»/100)} x{1 + (Taxa de Inflação de <A no+1> /100)} x{1 + (Taxa de Inflação de <A no+2>/100)}



PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS 
DEMONSTRATIVO 4 - EVOLUÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 

EXERCÍCIO DE 2021

AMF -  Demonstrativo 4 (LRF, art.4o, § 2o, inciso III) R$1,00
PATRIMONIO LIQUIDO 2019 % 2018 % 2017 %

Patrimônio/Capital 0,00 0,00 0,00
Reservas 0,00 0,00 0,00
Resultado Acumulado 71.386.499,48 100,00 -33.051.701,10 100,00 63.975.186,36 100,00
TOTAL 71.386.499,48 100,00 -33.051.701,10 100,00 63.975.186,36 100,00

REGIME PREVIDENCIÁRIO
PATRIMONIO LIQUIDO 2019 % 2018 % 2017 %

Patrimônio
Reservas
Lucros ou Prejuízos Acumulados
TOTAL

Nota:

a) O Município de Imperatriz não possui Regime Próprio de Previdência

B) O expressivo crescimento no montante do Patrimônio Líquido da Prefeitura de Imperatriz, verificada nos exercício 
financeiro 2019 em relação a 2018, deveu-se, principalmente, ao resultado financeiro oriundos do Precatório do FUNDEF 
cujo valor foi suficente para reverter o estado negativo do exercício anterior.
c) Há uma tendência de queda no resultado a partir do exercício financeiro 2020, tendo como razão preponderante o 
gastos com a Pandemia.



PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS 
DEMONSTRATIVO 5 - ORIGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS OBTIDOS COM A ALIENAÇÃO DE ATIVOS

EXERCÍCIO DE 2021

AMF -  Demonstrativo 5 (LRF, art.4o, § 2o, inciso III) R$1,00
RECEITAS REALIZADAS 2019 2018 2017

(a) (b) (b)
RECEITAS DE CAPITAL - ALIENAÇÃO DE ATIVOS (I) -

Alienação de Bens Móveis -

Alienação de Bens Imóveis

DESPESAS LIQUIDADAS 2019
(d)

2018
(e)

2017
(f)

DESPESAS DE CAPITAL (II) 
Investimentos 
Inversões Financeiras 
Amortização da Dívida
DESPESAS CORRENTES DOS REGIMES DE PREVIDÊNCIA 
Regime Geral de Previdência Social 
Regimes Próprios dos Servidores Públicos

SALDO FINANCEIRO (III) (g) = ((Ia - lld) + lllh)) (h) = ((lb - lie)) + llli (i) = (Ic - lif)
VALOR (III) 0,00 0,00 0,00

Nota:
a) Nos períodos compreendendo os anos de 2017 a 2019 não houveram ganhos com alienação de ativos.



PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS 
DEMONSTRATIVO 7 - ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE RECEITA

EXERCÍCIO DE 2021

AMF -Demonstrativo 7 (LRF, art. 4°, § 2°, inciso V)________________________  R$1,00

TRIBUTO MODALIDADE SETORES/PROGRAMA
S/BENEFICIÁRIO

RENUNCIA DE RECEITA PREVISTA
COMPENSAÇÃO

2021 2022 2023

TOTAL

Nota:
a) Os incentivos e benefícios que vêm sendo concedidos pelo poder executivo, são de natureza geral, não configurando renúncia de 
receita, e sim fomento à atividade econômica. (LC 101/2000, art. 14, § 1o)



PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS 
DEMONSTRATIVO 8 - MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER CONTINUADO

EXERCÍCIO DE 2021

AMF -Demonstrativo 8 (LRF, art. 4°, § 2°, inciso V) R$ 1,00
EVENTOS Valor Previsto para 2021

Aumento Permanente da Receita
(-) Transferências Constitucionais
(-) Transferências ao FUNDEB
Saldo Final do Aumento Permanente de Receita (I)
Redução Permanente de Despesa (II)
Margem Bruta (III) = (l+ll)
Saldo Utilizado da Margem Bruta (IV)
Novas DOCC
Novas DOCC geradas por PPP
Margem Líquida de Expansão de DOCC (V) = (lll-IV)

Nota:
a) Não há previsão de aumento permanente de receita proveniente de elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, 
majoração ou criação de tributo ou contribuição, cuja competência tributária seja do próprio município.



ANEXO III - DAS METAS E PRIORIDADES DA ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA MUNICIPAL 1 de 8

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE IMPERATRIZ 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
ANEXO DE METAS E PRIORIDADES 

2021

CÓDIGO PROGRAMAS PRODUTO METAS FÍSICAS METAS FIIVANCEIRAS
PPA LDO PPA LDO

0099 MANUTENÇÃO
UNIDADE/SUBUNIDADE

Garantir as Condições de Funcionamento 
da Secretaria de Agricultura, 

Abastecimento e Produção, Apoiando e 
Mantendo 

as Subunidade

3 3 265.000,00 265.000,00

0051 REVITALIZAÇÃO DO PATRIMÔNIO 
ESPORTIVO

Restaurar e Criar Espaço para Praticas 
Esportivas. 0 0 380.000,00 380.000,00

0055 ILUMINAÇÃO PÚBLICA
Garantir uma infraestrutura de qualidade e 

promover a manutenção das Wes 
municipais

0 0 23.150.000,00 23.150.000,00

0011 ASSESSORIA DE COMUNICAÇÃO 
(COMUNIDADE EM AÇÃO)

Assegurar publicidade as ações do 
governo. 0 0 6.945.000,00 6.945.000,00

0115 FOMENTO
Garantir o financiamento de projetos 

culturais aprovados pelo conselho 
municipal de cultura - lei 1.541/14

5 5 290.000,00 290.000,00

0008 CULTURA
Descentralizar o fazer e o consumo 

cultural, bem como, apoiar a criação e a 
produção de manifestações culturais

5 5 275.000,00 275.000,00

0152 MEMÓRIA
Presevar a memória de nossa gente e 

promover o acesso aos bens culturais do 
município

0 0 0,00 0,00

0151 CONSERVÁTORIO DE IMPERATRIZ Potencializar a produção, a qualificação e 
registro musical do município 1 1 300.000,00 300.000,00



0015 FALA CIDADÃO - OUVIDORIA
Garantir ao cidadão canais de 

comunicação e de acesso com as 
instâncias do governo municipal.

395 395 196.000,00 196.000,00

0019 SEGURANÇA PÚBLICA Adotar medidas que colaborem na 
construção da cultura da paz. 39 39 954.000,00 954.000,00

0020 FINANÇAS,ORÇAMENTO E 
PLANEJAMENTO

Acompanhar, Avaliar e Estruturar o Setor 
Contábil, Financeiro e de Planejamento 

Orçamentário do Municipio.
3 3 464.830,00 464.830,00

0023 INOVAÇÃO,INCLUSÃO DIGITAL E 
EXPANSÃO TECNOLÓGICA

Fomentar a inovação e a Inclusão Digital 
e Expansão Tecnológica na Comunidade. 42 42 520.000,00 520.000,00

0146 ATRAÇÃO E CAPTAÇÃO DE 
INVESTIMENTOS

Captar investimentos e atrair novas 
empresas para o município. 36 36 440.000,00 440.000,00

0098 LEI GERAL MUNICIPAL DA MICRO E 
PEQUENA EMPRESA

Incentivar a Lei Geral da Micro e Pequena 
Empresa na Comunidade. 152 152 670.000,00 670.000,00

0120 AMPLIAÇÃO, DESENVOLVIMENTO E 
MANUTENÇÃO DE PRÉ- ESCOLAS

Ampliar a oferta de vagas para crianças 
na educação infantil Pré-Escolas 

possibilitando as mesmas o 
desenvolvimento nos aspectos físicos, 

social, emocional e intelectual.

5422 5422 21.390.000,00 21.390.000,00

0027 EMPREENDEDORISMO E INOVAÇÃO Fomentar o Empreendedorismo e a 
inovação no município. 153 153 1.290.000,00 1.290.000,00

0097 TURISMO MUNICIPAL
Fomentar a estruturação do turismo de 

negócios, ambiental, ecológico e lazer do 
município de Imperatriz.

253 253 626.741,00 626.741,00

0043
AMPLIAÇAO,DESENVOLVIMENTO E 

MANUTENÇÃO DO ENSINO 
FUNDAMENTAL

Assegurar o acesso e permanência, com 
qualidade de aprendizagem, aos alunos do 

Ensino Fundamental
35478 35478 168.280.000,00 168.280.000,00

0044 POLÍTICA DE FORMAÇÃO

Oferecer formação em nível superior para 
os profissionais da educação que 

necessitam da formação minima para o 
exercido de suas funções,bem como a 
formação continuada em nível de pós- 

graduação.

51 51 320.000,00 320.000,00



0046
DESENVOLVIMENTO E 

MANUTENÇÃO DA EDUCAÇÃO DE 
JOVENS E ADULTOS

Assegurar, aos que não tiveram acesso 
escolar na idade própria, o acesso e a 

permanência com qualidade no 
Ensino Fundamental público e gratuito.

381 381 3.860.000,00 3.860.000,00

0042 APOIO A ALIMENTAÇÃO ESCOLAR

Oferecer ao educando uma alimentação 
que atenda às necessidades nutricionais, 

de modo a assegurar um bom desempenho 
da aprendizagem

42670 42670 6.390.000,00 6.390.000,00

0018 GESTÃO E ACOMPANHAMENTO DO 
PAC

Garantir o cumprimento relativo as obras 
do PAC. 0 0 10.000,00 10.000,00

0060 PAVIMENTAÇÃO E RECUPERAÇÃO 
DE VIAS PÚBLICAS

Facilitar o acesso da população aos 
serviços de utilidade pública, melhorar a 

integração entre bairros e promover maior 
segurança entre os munícipes

500 500 36.667.250,00 36.667.250,00

0056 EQUIPAMENTOS URBANOS

Construir e implantar equipamentos 
públicos projetados, obedecendo aos 

padrões ergonométricos e que favoreçam 
a

convivência comunitária

200 200 2.604.000,00 2.604.000,00

0064 VIDA SUSTENTÁVEL Melhorar a qualidade de vida e limpeza 
pública do município de Imperatriz

69460 69460 40.764.000,00 40.764.000,00

1000 PAC
Executar projetos de infraestrutura 

beneficiando a população carente do 
município.

0 0 0,00 0,00

0143
PAC II PARQUE ALVORADA - 

PAVIMETAÇÃO E QUALIFICAÇÃO DE 
VIAS

Executar projetos de infraestrutura 
beneficiando a população carente do 

Parque Alvorada
0 0 0,00 0,00

0096 PAC II
Executar projetos de infraestrutura 

beneficiando a população carente do 
Grande Santa Rita

0 0 0,00 0,00



0135 ASSISTÊNCIA AS PRAIAS DO CACAU E 
DO MEIO

Gestão das praias de forma a proporcionar 
um lazer com segurança e qualidade aos 

banhistas e turistas no período de 
veraneio

45 45 244.000,00 244.000,00

0144 PARCERIA PÚBLICO PRIVADA Executar projetos com as empresas 
privadas 40 40 5.000.000,00 5.000.000,00

0059 SANEAMENTO BÁSICO

Alcançar níveis crescentes de salubridade 
ambiental, através de sistemas coletores 
de agua servida, escoamento de aguas 
pluviais, sistemas de abastecimento

300 300 13.472.101,00 13.472.101,00

0017 PROJETOS ESPECIAIS
Garantir aprovação, ações de projetos 

especiais e atendimento das demandas do 
municipio.

23 23 354.000,00 354.000,00

0062 GESTÃO DE ENCARGOS DO 
MUNICÍPIO

Manter em dias as obrigações e encargos 
do municipio. 0 0 20.837.000,00 20.837.000,00

0021 GESTÃO DA POLÍTICA FINANCEIRA E 
ORÇAMENTARIA

Garantir a manutençao das ações dos 
Órgãos municipais. 136 136 7.759.000,00 7.759.000,00

0145 FISCALIZAÇÃO E MONITORAMENTO Garantir o Planejamento Urbano do 
Municipio de Imperatriz 400 400 50.000,00 50.000,00

0025 GESTÃO DE POLÍTICAS DE 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

Garantir o desenvolvimento econômico do 
município e a manutenção das ações dos 

órgãos municipais
150 150 1.299.000,00 1.299.000,00

0147 GEORREFERENCIAMENT O

A criação, manutenção e qualificação do 
cadastro multifinalitário georeferenciado, 

entre outro, de forma a garantir o 
Planejamento Urbano do Municipio de 

Imperatriz

0 0 0,00 0,00

0148 ATUALIZAÇÃO DE LEIS Garantir o Planejamento Urbano do 
Municipio de Imperatriz 0 0 0,00 0,00

0029 GESTÃO DE POLÍTICAS 
ADMINISTRATIVAS

Garantir a manutenção das ações dos 
órgãos municipais

1 1 34.485.000,00 34.485.000,00

0142 CIDADE DE TODOS Garantir o Planejamento Urbano do 
Município de Imperatriz 600 600 372.500,00 372.500,00



0126 GESTÃO DA SECRETARIA DE SAÚDE Garantir a manutenção das ações dos 
órgãos municipais 1102 1102 4.249.000,00 4.249.000,00

0083 GESTÃO DO SUS Garantir a manutenção das ações dos 
órgãos municipais 3 3 20.505.000,00 20.505.000,00

0133 AUTONOMIA E ENFRENTAMENTO À 
VIOLÊNCIA

Desenvolver politicas públicas que 
favoreçam a construção da autonomia das 

mulheres vitimas de violência
192 192 626.000,00 626.000,00

0100 DESENVOLVIMENTO SOCIAL, 
POLÍTICO E CULTURAL DA MULHER

Incentivar a Participação da Mulher nos 
Espaços Politicos, Sociais e Culturais 1101 1101 189.000,00 189.000,00

0068

AUTONOMIA ECONÔMICA, 
EMPREENDEDORISMO E IGUALDADE 

NO MUNDO DO TRABALHO E 
INCLUSÃO SOCIAL

Promover a inclusão social, a igualdade 
de gênero, a autonomia economica e 

financeira com enfoque nas dimensões 
etnico-raciais, geracionais, de deficiencia 

e de orientação sexual.Promover a 
inclusão social, a igualdade de gênero, a 

autonomia economica e

665 665 230.000,00 230.000,00

0154 GESTÃO DO SISTEMA ÚNICO DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL

Assegurar ações de efetivação do 
SISTEMA ÚNICO DE ASSITÊNCIA 

SOCIAL - SUAS
2 2 136.000,00 136.000,00

0070 TRÂNSITO COM CIDADANIA
Promover um ambiente agradável nas vias 
públicas, para a circulação dos pedestres 

e veículos
1 1 116.000,00 116.000,00

0049 ESPORTE,CAPACITAÇÃO E LAZER

Promover a Interação Social e 
Capacitação profissional nos bairros 

através do acesso ao esporte, a recreação 
e ao lazer.

8269 8269 1.974.000,00 1.974.000,00

0141 CIDADE LIMPA (COMMAM - 
CONSELHO MUNICIPAL DE MEIO

Incentivar e Fomentar a População para 
uma Cidade mais Sustentável. 0 0 0,00 0,00

0032 GESTÃO DA SECRETARIA DE 
DESENVOLVIMENTO SOCIAL

Implementer ações que contribuam com a 
realização das atividades adminstrativas 

de forma efetiva, racional visando 
melhoria continua.

624 624 11.060.000,00 11.060.000,00



0136 CIDADE VIVA
Produzir mudas e promover a 

revitalização arbórea e dos corpos 
hidricos do Município.

0 0 0,00 0,00

0114 GESTÃO DE RESÍDUOS SÓLIDOS Incentivar e Implementar a coleta seletiva 
do municipio.

100 100 141.000,00 141.000,00

0139 BANCO DE DADOS AMBIENTAIS

Sistematização de dados ambientais do 
município, criação de banco de dados e 

sistematização do licenciamento 
ambiental.

0 0 0,00 0,00

0034
GESTÃO DA POLÍTICA DE 

AGRICULTURA, ABASTECIMENTO E 
DA PRODUÇÃO

Garantir a produtividade do municipio e a 
manutenção das ações dos Órgãos 

municipais
69 69 5.286.000,00 5.286.000,00

0001 GESTÃO DE POLÍTICAS DO PODER 
LEGISLATIVO

Dar condições para execução dos 
trabalhos do Poder Legislativo 10 10 19.639.290,00 19.639.290,00

0002 GESTÃO DE POLÍTICAS DO PODER 
EXECUTIVO

Garantir a Manutenção das Açoes dos 
Orgaos Municipais 0 0 3.968.000,00 3.968.000,00

0041 GESTÃO DE POLÍTICA EDUCACIONAL
Garantir um ensino de qualidade e a 
manutenção das ações dos setores e 

coordenação da SEMED
3457 3457 3.840.000,00 3.840.000,00

0054 GESTÃO DE POLÍTICA DE 
INFRAESTRUTURA

Garantir uma infraestrutura de qualidade e 
promover a manutenção das ações dos 

órgãos municipais
249 249 24.363.750,00 24.363.750,00

0003 GESTÃO DE POLÍTICAS DO GOVERNO

Garantir atendimento à realidade das 
demandas da população, através da 

adoção de avaliação de planejamento 
estratégico como meta de governo.

47 47 2.598.000,00 2.598.000,00

0129 GESTÃO DE POLÍTICA URBANA
Garantir o Planejamento Urbano do 

Municipio e a Manutenção das Ações dos 
Órgãos Municipais

0 0 2.568.500,00 2.568.500,00

0066 GESTÃO DE POLÍTICAS PUBLICAS DE 
GENERO

Garantir os direitos sociais de gênero e a 
aplicabilidade das politicas públicas as 

mulheres
7 7 1.401.000,00 1.401.000,00

0069 GESTÃO DA POLÍTICA DE TRÂNSITO 
E TRANSPORTES

Garantir um trânsito de qualidade e a 
manutenção das ações dos órgãos 

municipais
0 0 7.184.000,00 7.184.000,00



0048 GESTÃO DE POLÍTICAS DE ESPORTE, 
LAZER E JUVENTUDE

Garantir esporte e lazer a sociedade e a 
manutenção das Wes dos órgãos 

municipais
11 11 1.963.000,00 1.963.000,00

0095 GESTÃO DE POLÍTICAS DE 
REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA

Realizar o planejamento operacional, a 
articulação, a coordenação, a integração e 

a execução do processo de 
regularização fundiária urbana

11 11 1.875.000,00 1.875.000,00

0063 GESTÃO DA POLÍTICA MUNICIPAL DE 
MEIO AMBIENTE

Garantir o planejamento e implementação 
da política ambiental do município e a 
manutenção das ações relacionadas ao 

meio ambiente

62 62 2.425.000,00 2.425.000,00

0117 CIDADE SUSTENTÁVEL - FUNDO 
MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE

Incentivar e Fomentar a População para 
uma Cidade mais Sustentável 0 0 0,00 0,00

9999 RESERVA DE CONTINGÊNCIA
Reserva Contingencial de Dotação 

Orçamentária para eventos de Força 
Maior

0 0 7.361.240,00 7.361.240,00

0005 GESTÃO DE JUSTIÇA E CIDADANIA

Garantir com legalidade a manutenção das 
ações dos órgãos municipais e proteger o 

direito do cidadão através dos órgãos 
AJIMP e DECON.

7 7 10.508.000,00 10.508.000,00

0006 GESTÃO DE POLÍTICA CULTURAL Garantir o desenvolvimento da cultura e a 
manutenção das ações do municipio.

41 41 2.390.000,00 2.390.000,00

0012 ASSUNTOS POLÍTICOS

Articular as políticas de governo e 
interlocuções dos poderes executivo e 

legislativo ministeriais em níveisArticular 
as políticas de governo e interlocuções 

dos poderes executivo e legislativo 
ministeriais em níveis federal, estadual e 

municipal.

10 10 306.000,00 306.000,00

0026 ESTRUTURAÇÃO E 
DESENVOLVIMENTO DA INDÚSTRIA

Apoiar e Implementar a Expansão do 
Comercio Local.

31 31 620.000,00 620.000,00



0013 GESTÃO DE POLÍTICAS DE 
CONTROLE INTERNO E OUVIDORIA

Garantir o controle dos procedimentos e a 
manutenção das ações dos órgãos 

municipais.
2 2 3.609.000,00 3.609.000,00

0094 VIGILÂNCIA EM SAÚDE
Gerir as informações relatives aos agravos 

de notificação compulsoria, surtos e 
agravos inusitados.

18 18 1.470.000,00 1.470.000,00

0038 SUSTENTABILIDADE RURAL Produção de Mudas Frutíferas para 
Incentivo ao Hortifruticultor. 1 1 150.000,00 150.000,00

0090 URGÊNCIA E EMERGÊNCIA

Otimizar as ações do serviço de 
atendimento móvel de urgência através da 
implementação de melhorias na estrutura 

e
funcionamento das Wes desenvolvidas.

100 100 9.889.438,00 9.889.438,00

0040 FOMENTO A COMERCIALIZAÇÃO
Ampliar a rede de abastecimento para 

garantir a comercialização de produtos in 
natura

4 4 1.650.000,00 1.650.000,00

0036 APOIO A AGRICULTURA FAMILIAR
Garantir condições para o 

desenvolvimento das potencialidades 
agrícolas

1356 1356 585.000,00 585.000,00

0127 ATENÇÃO ESPECIALIZADA - MAC

Promover melhorias no atendimento e na 
estrutura física do 

CEMI/CRSM/CAPS/CEREST/CENTRO 
DE IMAGEM.

63 63 41.881.875,00 41.881.875,00

0039 DESENVOLVIMENTO RURAL Dar condições ao homem do campo de 
participar da economia da cidade 568 568 574.000,00 574.000,00

0047 EDUCAÇÃO INCLUSIVA
Garantir a Inclusão e a permanência dos 
alunos com necessidades educacionais 

especiais na rede oficial de ensino
721 721 1.480.000,00 1.480.000,00

0125 ATENÇÃO HOSPITALAR
Manter e implementar as ações em 

atendimentos médico-hospitalares no 
HMI e no HII.

20 20 109.722.408,00 109.722.408,00



0119 AMPLIAÇÃO, DESENVOLVIMENTO E 
MANUTENÇÃO DE CRECHES

Ampliar a oferta de vagas para crianças 
na educação infantil (Creches), 

possibilitando as mesmas o 
desenvolvimento nos aspectos físicos, 

social, emocional e intelectual

4531 4531 27.160.000,00 27.160.000,00

0086 PROMOÇÃO EM SAÚDE E ATENÇÃO 
BÁSICA

Manter e fortalecer a saúde da população 
mediante efetivação de politica de atenção 

básica.
273 273 19.557.000,00 19.557.000,00

0085 ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA

Adquirir os medicamentos básicos, de 
saúde mental e correlatos que são 

distribuídos nos Postos e Unidades de 
Saúde,

bem como cadastrar e dispensar os 
medicamentos do Componente 

especializado e das demandas judiciais. E 
ainda, promover constante capacitaç

6 6 3.339.000,00 3.339.000,00

0155 PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA

Prevenir situações de risco por meio do 
desenvolvimento de potencialidades e 
aquisições, bem como o fortalecimento 
dos vinculos familiares e comunitários.

10250 10250 850.000,00 850.000,00

1001 GESTÃO DE POLÍTICAS DO PODER 
EXECUTIVO

Garantir a manutenção das ações dos 
órgãos municipais 0 0 544.000,00 544.000,00

0159 PROTEÇÃO ESPECIAL ALTA 
COMPLEXIDADE

Acolher, em diferentes tipos de 
equipamentos, famílias e/ou indivíduos 
com vinculos familiares rompidos ou 

fragilizados a fim de garantir proteção 
integral.

0 0 0,00 0,00

0022 EFICIÊNCIA NA ARRECADAÇÃO 
TRIBUTÁRIA DO MUNICIPIO

Aumentar o número de contribuintes e 
diminuir a inadimplência e sonegação de 

impostos.
3 3 6.210.665,00 6.210.665,00

0158 PROTEÇÃO ESPECIAL MÉDIA 
COMPLEXIDADE

Fortalecer a função protetiva das famílias, 
prevenir a ruptura dos vínculos familiares 

e comunitários promovendo o acesso e 
usufrutos de 

direitos

0 0 0,00 0,00



0118 ABASTECIMENTO DE POÇOS NAS 
ÁREAS URBANAS E RURAIS Fornecer agua de qualidade à população 19 19 200.000,00 200.000,00

0035 REVITALIZAÇÃO DO ABATEDOURO 
MUNICIPAL

Fornecimento de Produtos de Qualidade à 
População 2 2 350.000,00 350.000,00

0132 REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA
Identificar e Regularizar as Areas 

Disponíveis para Doação de Terras da 
União para o Município

10 10 100.000,00 100.000,00

0156 FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS 
DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

Financiar políticas e programas 
destinados a crianças e adolescentes sob 
risco pessoal e social (situação definida 

pelo art. 98, do ECA).

10 10 200.000,00 200.000,00

0157 SEGURANÇA ALIMENTAR
Garantir segurança alimentar e nutricional 

da população em situação de extrema 
vulnerabilidade social.

0 0 0,00 0,00

1010 FUNDO MUNICIPAL DE HABITAÇÃO 
DE INTERESSE SOCIAL

Centralizar e gerenciar recursos 
orçamentários para os programas 

destinados a implementar políticas 
habitacionais direcionadas à população de 

menor renda.

1 1 100.000,00 100.000,00

1008 FUNDO MUNICIPAL DE IRRIGAÇÃO
Estimular a prática da agricultura irrigada, 

através da aquisição de equipamentos 
para irrigação

150 150 120.000,00 120.000,00

1007 PROCON

Promover e Implementar as ações 
direcionadas à educação, orientação, 
proteção e defesa do consumidor e 
coordenação da política do sistema 
municipal de defesa do consumidor

6 6 68.000,00 68.000,00

1009 FUNDO MUNICIPAL DE 
DESENVOLVIMENTO DA Introdução e Difusão de novas tecnologias 1 1 100.000,00 100.000,00

1003 FUNDO MUNICIPAL DO TRABALHO, 
EMPREGO E RENDA

Fomentar a estruturação do turismo de 
negócios, ambiental, ecológico e lazer do 

município de Imperatriz
5 5 440.000,00 440.000,00

1006 FUNDO DA PESSOA COM DEFICIÊNCA Financiar políticas e programas 
destinados à pessoa com deficiência.

1 1 110.000,00 110.000,00

1005 FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS 
DA PESSOA IDOSA

Financiar políticas e programas 
destinados à pessoa idosa no âmbito do 

municipio
1 1 110.000,00



0138 SUPERINTENDÊNCIA DE PROTEÇÃO E 
DEFESA CIVIL - SUPDEC

Manter as atividades administrativas e 
operacionais da Defesa Civil 64 64 135.000,00 135.000,00

0137 GESTÃO DE RISCOS E RESPOSTAS A 
DESASTRES

Aprimorar a coordenação e a gestão das 
ações de preparação, prevenção, 

mitigação, resposta e recuperação para a 
proteção e Defesa Civil do Municipio

0 0 0,00 0,00

0058 OBRAS DE ARTE EM VIAS PÚBLICAS
Transpor obstáculos em vias públicas 
causados por canais, grotas, riachos e 

outros
0 0 0,00 0,00

0033 FUNDO MUNICIPAL DE 
EMPREENDEDORISMO E INOVAÇÃO

Fomentar o Empreendedorismo e a 
inivação no município 0 0 0,00 0,00

1004 GESTÃO DAS POLÍTICAS DE DROGAS Garantir a manutenção das ações dos 
órgãos municipais 0 0 0,00 0,00

Total de Registros: 106

Fiorilli S /C  Software Ltda. Relatório desenvolvido por: A DTR



.Publicações 

i 
EffADO DO MARANHÃO 

runmrlA MUNIC.ALDI. IMPUATall, 
C411Nffl DO Plll'fflO 

L1!1 OIIDINÁRIA N' 1.ll3/2020 

O l'IIUEITO IIUIIICPAL DE IIFERATRIZ, EITAOO DO IIARANHÃO, FAZ. IAIIER A 
TOOOI OI ll!UI IWIIT ANTES QUE A CÃIIARA IIUIIICPAL DE VER!AIIOIIEI 
APROYOU I EU SANCIONO A SE-,-e LEI: 

CAPlnA.01 
DIIPOIIÇÕEI ~S 

M 1' · Em cumprirn■nto ao dilpollo no artigo 185, f 2', da Conotilulçlo 
F■d■rll, ao diopoltD III Lli ~tar F■d■rll n'. 101 , do 04 do maio d■ 2000, 1 no 
ar!. 102, I 4', do Lli Orglnica do Municlpio d■ imp■rllriz, ficlm --■o • 
d_.._...,...p■n10 ■-clciodo2021 ,_ .... ldo: 

1 . .. .-• ..-da~P.-.Munlc:ip■ t. 

li. ■-■■organlz■çlodotorçarn■nloldoMullcfpio; 

Ili. U - pari 1-. 1 ■---doo.,_,..,. do Municlpio, 
IUII NIÇ6N I revillo do P1■no Plurianual; 

rv. • diopooiçON-■-a~ do Munlclpio com p■uo■1, ..-got 

aoci■il; 

V. MdÍlpC)liÇOIIIOb!9~n■ ltgilllÇlo-rit; 

VI. dilpoti;ID■t-. 

.......... Único. lnlogram-leiOI~-; 

1) _,., I-D■ Mtlao Fioc■il ; 

b)--N • D■ -f'IICalt; 

e)_,., 111. o..-, ..-daAdminittraçlo- Ml.nclptl. 

çAPITulo• t 
DAI mf AI E l'IIIORIDADEI DA ,,,_ITRAÇÃO PÚ8UCA IIUIIICPAl 

M 2' • A Adminlotrlçlo, danlro d■ IUI opçlo do - u ..- 1 

__, t g■otlo, - P111 2021, por n■, t1 dntrizN eotral6gical, 
_,.,_ u N1ipulaçOn c:ontidal no P1■no Plurianual vigenta, que """1ium po,11 

lntagranlt - lei. 

M:1'•O-dat..-do_,,., ~noai1ig<• 
ll'lltrtor, -~ 111-. do l9ClnOl n■ Lllarç.r,.,t6rla do 2021. 

M#' •A--■■ fll'O'IOÇlodoProjolod■ l..li~do2021 , 
b■mcomotl-,çlodtrMplCtivalli,-..,.comp■dwiocom•.-­
pn o ■-clcio do2021-noAAt11Dldo-f'IICaltd■--L■I. 

.......,. Único • AI ,,_ - poderio • .- no Proitto do Lli 
~ do 2021, N - • ~ do 1U1 -.çlo, awlÇ6tl da 
canjurm,ra nacion■I t - t dot ~ ...., ..... - •- na 
_...., dai - ....... do-- da 1-..çio do ~do 
20201domoditic:IÇON111logilllçloqu■-___ ...,..__ 

CAPITuLO ■ 
DA ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO DO ORÇAMENTO 

M l'-Para-dolla Ili,--■ por: 

1. Programa: •-doorganlzaçiodaaçlo ___ , - ■ 

concrwliDçlo do■ objttivot ~ . menauradol, por lnd-■I • Nram 

- no P1■no Plurltnu■I ; 

li. Açlo: m■no< nl\lOI d■~ do p,cgramaçlo, con_.i. 6 ~ da 
qual ra■ubm .,._ (ben■ ou IIM90'), • con1li>ui p■,11 ■a,çor o objtliYo d■ ..,, 
_..., tcltul1cad1om: 

o prog1 
Terça, 29 de dezen 

li. o ~ dJ ,_,., por llfvloo, do - com ■ fonte e ■ origem 
dot ....,_ (1- Munlc:ipll, OpnçOeo do Cr6difD, T-- F-.i., 
T--~. FUNDEB ■O.-F-); 

Ili. alo-: 

1) o Inicio d■ programat ou projetot nlo induldot M l■i~ anual; 

b) 111111iraçiododolpeouou1auunçlodoobrigaçO■t._que■-
o■ cridllo■ ~ ou adicion■il; 

e) 1 lulizaçlo do ' ClperaÇO■t do......,. que ■---11 o - da 
-- d■ c■pffal, _. u IUloriradlo .............. ~ ou 
_...com~.,.....,...,._ pelo-Lagi■letivopor m■iorio ■baoklta ; 

d) 1 vlnculaçlo d■ rac■ila d■~ t illglo, ""1do ou""-• -
1 rapa,1lçlo do pn,dulD da lff9Cldaçlo do■ n,.,- tqu■ -- o■ 1111. 158 ■ 158, 
1 d■■lin■çlo do ,acu,- p■rl U IÇOII I NMÇ01 pilbloo■ de IIÚdo, p■,11 m■nu1onç1o o 
d■oorwalY!ml,ilo do '"""° 1 111111 Nlliz■çlo de 111,id■d■o de llllniililnçlo dlul6ril, 
como-.~. peloo 1111. 1111, f 2', 212 1 37, XXII, 11 p,-.çao 
de g■rantill a~ de cridilo por ■nloc:iplÇlo de - . ~ no ■rt. 195, f 
8', bem como o ditpo■lo no S 4' - lftigo. 

M 13 • Fiel o Poder E-... - . por ato pnlprio, 1 ._.,.,,., na 
l-..çlodo ~ . u-modlfk:a90et-■- na lltulln org■nlzacional 
do Mlri:lpio, bem como, na ~ ~ da ,_,.. • de ._, por 
~nalegi■l■çlo-. -•municip■I . 

CAPfTuLOIV 
DAI DIRETRIZES PARA A ELAIIORAÇÃO E IXlCUÇÃO 001 OIIÇAMINTOS DO 
~. IUAI ALTERAÇÕES E RmlÃ0 DO PLANO PI.URWIUAI. 

M. 14 • O projeto do Lli ~ Anual p■,11 o ■xarclc:io de 2021 _,. 
---•--n■llll■i,6leglal■çlo- ■plicivol6 
m■ltrit ■, .. _..i. 6 Lli F- n•. 4.320, de 17 de m■r90 de 111&1, e A L1i 
~ n'. 101, do 04 de m■io de 2000 . 

Art. 11 · A Lei 0rçamentâri■ Anual, que ..,_. 10 ~ fiscal, 
lbr■ngn lodN • rwceltao 1 ...._ dot ~ legielllivo O ~ ­---Ido - '6no, 6fvloo dl ■c1mrMaç1o dnll, llnlo■, -.,a, -f' 
Fund■çGII lnltiluldao ■ ...-pe1o-,-, 

1. oorçamen1or.c■1,___ pod■rwodololunldpioe ... llfvloo; 
li . o■ OIÇllllll1lo■dal-~•--; 
Ili. .. OIÇlfflll1lo■ do■ llnlo■ municip■i■ . 

M.1e -A Lli ~_...,,-com I forma ■._,. 
etl■bllecido ,_ Ili - n'. 4.320, do 17 de m■r90 de 111&1, • d■maia diapo■içõeo 
legais IObfe I mat6rit, - na IUI lllnJtunl I c:INlilic:■çlo da l90llila e d■ de■-
q<llntD I IUII n■tu'""' 11 dauificaçlo funcíonal da~ orç■rn■nlirit IIUlfizadU de 
- com u diopotiçO■at6cnlco-leg■ilcontidll na l■gitl■çlo ■m • · 

M. 17 • A propo■ta ~ - 1 llf enc■minhlda pelo ExeculNo 6 
e-■ llunicip■I de Imperatriz, compor .... de: 

I.~; 
li. PnJjllo de Lli ~-. com ■ --.....,..içlo: 

■. TutDd■ Lei; 
b. o.n-. __ ._oobfeu-■■ dNp■laa-

d• ilençOel, - . - • IUb■ldio■ e benellciol de n■turezt• 
- • wibturit; . 
e. RNÇlo de projetot • ~ - do projllo de Lei 
~. com 1U1 d■■ctiçlo ■ Clldillc■çlo, - no rnlniroo por 
...,,. _, pelo ar-d■ - de--■ • mod■lldad■ d■ 
■pllc■çlo ; 

d. Anexo dispondo lobr9 n m■didla de """"'8l1llç I ranúnci■t de 
rac■llu e 00 IUm■ntD de ~ obrlgall)rita de ...... conllnuodo, de 
que lrlla o incilo li do 1r1igo S' da Lli ~ F-.i n'. 101, de 
2000; 
•· Anexo com - d■ cornp■tillid■de da progr■m■çlo doo 
rnpectivo■ ~como■ objoaw■ • -- do documento 
de que nll o lnc:l■o " do lltigo 2' dolla Lli; 
f. ,-.,.,. de oontin9'n<ia, - na forma-Lei; 

IN. A cl■uillcaçlo funclon■ '1Nograrn61ic■ o■gurj o dilpo■lo na Portaria n•. 42, 
do Mlnltlário do~ e-. de 14/041119. 

t 1' - Na indic■çlo do grupo de .._, 1 que II ral■le o caput deito 111igo, 
• CIIIII a Po,1ari■ n'. 
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•••o 
,.._ ontno Cll8garial do PRJ9'IITIOÇIG, lguaio ou dilofenlH, om-e unidade(•) 
~•). lguait ou d-. criando N -..no, - do dNpeu em 
~ prajllo, - ou~ Npociail • edeplando •-do l8CUflOO olt o 
\lltde-(lrintllpor-)do-dadolpeN-. 

ft•-A-domdllvl-~rN•eapeciaio~ 

- de,..._ dilporriwia pn a dNpeu e ■-- p<WC8dido do j..-o noo 
do artigo 43, da L■i F- rf'. 4.320, do 17 do - do 18114 

Ar1. 21- Fica o Poder EaculM> ■uloriz■do o ptOITICMf, modi■nlo decrato 11 

!9fwçOn do Ouedro do o.i.tl■ffllnlo do~ - QDO, na luncion■I prog,_ 
l"Çlo, IIUblunçlo, programa, ■çlo), na n■llnD da ._ (c■logorl■, grupo, 

- . - · -■m■nto) • na - do recurso. pn lltndor à 
ic■llidodoa de oxecuçlo. 

Por6grolo Único • AI ■11oroçON - da obenur11 do -
licioneil, inllgr■rto OI quedroa do - do ~ . OI quait -
-~de novo pú)lic■çlo. 

Ar1. 21 - No CMO do - do linitaçlo do omponho dei dollQÕN 

~ • dei moYiMntaçOn lln■ncoirN , • - - n■1 hip6fa­l"'-- no ■rt. 9' o no lnc:ilo li, 1 1•. do art. 31 , da L■i ~ F- n'. 
11/2000, - linitaçlo ■-- ■plicada eoa Poderol EaculM> o Legill■tlvo. 

1 1' - AI ~ referldu no caput lncidi<lo, priorita-. IObre 01 
ulntNti!JoododNpeul: 

1. ._ com INIM90I do oonaultorla; 
N. dNpeuicomd-•--; 
Ili. dNpeul com loc■çlo do mio do obra; 
rv. ""-' com 1oc■ç1o do velculol; 
V. lronofertnciu a inolmliç6N privada■ : o 
VI . oulrN d- do cuo1eio, noa petamerea 1ucn1N01 do 5% (cinco por 

inlO), 10% (dez por cento) a 15% (quin,- por cento), Clliculadol IOllre O montante 
!ngido ■póoao-dOlg■ltol rwl■cionedOI noa lncilol .,,..,_, 

1 :r - O - ftnonc:oiro I que 11 ...,. o art. 11111, da Conolituiçlo da 
ftca na limlllçlo pr-■ no..,,.,,_ artigo. 

M. 311-0. p■g■-fflOO- pelN F■- Pública F-. ütedu■il , 
~ • ~ . em virtude do Nllllnç■ judici6ri■, ,.,......., exc:lusivamenle na 
'dom cranol6gicll do op-'■çlo dOI ~o• conta doa ~ilol ,__ 

~ a dellgn■çlo do ..... ou do - - dollçõoo ~~,; ~ 
~--- 111111 - ftm. """"""1e _,, o ■rt. 100 da Conotiluiçlo --

M. SI - A ~ do Prcjoto, a ■prov■çlo • o oncuçlo da L■i 

~ do 2021 - llf - do modo o evidenciar o 1r._rtnâ■ da 
1"'11" fiocal , -ndo O principio da ~ O pormltindo-M O amplo 1C8110 da 
iodoclade etodN N inlOfm■çOn- a cada um■ das olapaa. 

CAPITULOV 
DAI DIIPOIIÇÕU RELA TIVAI As DEIPEIAI DO IIUNICIPIO COII PESSOAL E 

ENCAIIGOI IOCIAIS 

M. J2 - Oo - e...-• Lagillativo - como po,tmelrOI no 
~de-......-~-...-•--ooci■ia, ■16mdOI 
--Ol-18, 20171,L■i~F-n'. 101/2000, a 

/1"1-" da - do --do jul1o do 2020. projolada pn o -.:leio do 2021 , 

~ OI - - logail. - ~ do planoo M - e 
-pnpo111d•1•mde-. 

Ar1. JS-A polltica do-1 abrongondo-llNol e inlilM>I do 
~■--objeto do r_.;açao com órglol ..--do-.., lormaizada 

do - •--.,. - • própriol, noa llrmol da logilleçlo vlgonlo. 

M. :U - O e.cutivo podo,j onc■mlnh■r projeloo do lei - • revillo do 
do...-~ doplonodo corgoe, c:■rreirao•-· do- a: 

cri■çlo do conc:urlOI púl>llcoo; 
li . cri■çlo da ov■lloçlo do.,..._ do -.penho; 

Ili. -■çlo. i1WIUlonçAo do"""" plano do - ....... ; 
rv. menut.nçio do EICOII de_,,.,, eç0oo do c■pacit■çlo pralioalon■I ; 

V. lmplantaçlo do progrwno do ltançlo • uúdo do trabalhador; • 
VI. criaçlO do Programa do RNd■ptaçlo 10 r.-lho. 

Porllgrolo Único - 0(1) Projo4o(1) do Lei(1) disl)Ollol no caput - artigo, 
-poderll llf .-,t■do lO l.ogillativo quando-- oo lltigoo 18, 17, 19, 
20 o 22 da lai ~ F- rf'. 101/2000 e lando em 1111J<O 10 projelo a 
llmlOlivo do inpodo orçamoni.io-finonceiro, com memório de .. lculo -1Zadl 
de-lOllrea...._■çaolalol, congruonto•marvomdo--oom911todo 
...-dioponhlol no.,.. do-. 

CAPITULO VI 

DAI DISl'OalÇÕEI IOBRE ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO TIIIIUTÁRIA DO 
-ICIPlo 

Ar1. SI - AI ~ na leglotoçlo tribultrio municipol - oo aegulntao 
ol,jotivoo: 

1. oombata,a ~ 1 O lhlo liocal; 

li. pxnbatof .. - do "'""_.,. - . IOffl connpondon1n ~-:•. 
Ili. incorporlf na legiol■çlo o UIO do tecnologias da lnlorm■çlo como ---

Ar1. SI - Podorto llf ..,,- projeto■ de lei dispondo IObre H 
aeguint,N ■-IÇON na.,._ da~ Jributjrio, -.dei, quondo poulvel, a 
c■p■eidade--do-• . - · a juo1a dil1ribuiçlo do renda: 

1. -da--de-doMuniclpio: 

C2-2 

VII. millo da legislaçlo IOb<e N taxa polo •- do poder do pollcll 
odminittrltlvo; 

· VIII. - 1 ■tualiz■çlo dei iNnçON doo - municip■il. - m■r11w o -público• Ojuotlça filcal; 

IX. cri■çlo do legioloçlo IOll<o o U10 do - e do - o6reo do 
Municlpio; 

X. odequ■çlo da legill■çlo ...,_ rm.ncip■I .. - de~ dei--•-;. 
Xl. modemlzaçlo dOI procod- de adminlolr■çlo trtbutmlo, ftlllCi■lmenlt 

,pndo 10 U10 dOI recunoo de lnlorrMtic■. 

P1rllgrolo Único - Conoidnndo o dil!>oolo no at 11 do Lai ~ 
Fldoral rf'. 101 , do 04 de moio de 2000, - --a medidN .-'1f 
inltituiçlo. previslo • -■ 1.-■çao do - do campollnclo conotituclonll do 
Munlclpio. 

Ar1. 37 - Qualquer medida que viN a proniO\l9r renúncia fioc■I - -
IO dÍlpOIIO no ll1igo 14 da LII Complern■n1ar F- n'. 101, do 2000, -podorll 
llf implemontada op(io O efetiv■çlo dei modida .......-. 

Por6graloÜnloo-A inic:ioliY■ ~oobraprcjeloo-­
tribultrio lá llrll ponnitida o prcjelOI dOI quaio nao-. renúncildo reoeit■. 

Art. 31- No Oltirnativo das recobl - do projlto de LII ~ 
poderio llf COl'llidorodOI 00-del--do ~ no legioloçlo-. 

M. SI - No opliclçlo da lei que concoc1o1 ou ■mplo, lnoentiw, iunç1o ou 

- do n■llnza tributário OU INncoiro - - O -· onul■çio do 
dolpNaa em volor oquivo-, C110 produza a inpodo tinoncoin, no mosmo exen:lcio, 
--u dispoliçõa do ll1igo 14 da L■i Complern■n1ar N' 101 , de 04 do moio de 
2000. 

CAPITULO VII 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Ar1. ~ - OI recunos vlncul■doo à IÇ6N • lffiÍÇOI públicco do - . na 
toono do artigo m. Inciso rv. da Conatituiçlo F-■1 e do lilieo n do NIJ dei 
Oiopooiç,õeo ~ Tr■noit6riao , - do Conotiüçlo F- poderio, • 
quelquer~, llfOffl re■locodoo onlre N -~ reoponúYeio por 1U1 
lxecuçlo. 

Ar1. 41-AI 1.â11d-~-. -•-t•ill. ~• 
ovoli■çlo doo re■ultadoo dol program■o oom recu1101 ~ , 1lnoncoirCI 
IIJ)icadoo, que ntej■m IOb IUI r■l!)Onllblllda . 

Ar1. 42 - Pora fma de apur■çlo do ~ de Cliu em 31 do 
dezembro, para fazer - 10 pag- dei dNpeul ~-. dec:onenteo 
do obrigações contraldal no 1X8fdcio, consmra-oe: 

1. o obrigoçao conlrllda no momento da formalizoçlo do -
odminillrotivo ou inawnonto ~ ; 

li . o ._ comprom.- _,.. o monllnlt cujo p■gamonto doYI u 
verificar no exorclclo lln■nc:eiro , OCIIIVodO o cronogr■m1 do pag■monln 

M. 4J - Slo - quoilquor - poloo ordonldorlo de dolpNa, qul 
lmj,lqll8m na~ do deoploa _,...,_..a ulcion1I dlllX>-.i■ 
--•-naforlle-"'<■. 

M. 61 - CNo o projelo do lai ~ do 21121, - • C-. 
Municipolde.......-nloNj■ -10-pnunçlo-31do-­
do 2020. o progr■maçlo - oono1anto .,_...,_em Clde .,.., • o -
do 1112 (um doze IYOI) do lolal do Cid■ dct■çlo, na forma da Jl!opootl _.-

- • Clmaro Municipal. 

P ....... Ünloo - Nlo N incluem no -~-artigo. podondo lOf 

-emouo-.N~pn-deoploacom: 

l-ptllOolooncorgoelOCiois; 
li--~; 
Ili - NMÇO do dMdo; 

rv - NMÇO de limpezo púbico; 

V - pagamento do oompromialOI correntes na 6reu de - • educlçlo • --,; 
VI - catogorin de programaçio cujoo recur101 IOjam prownionlN de 

~ do cr6dito ou de lron1fortncia da Unilo o do Ellado; 
VII -Clllgolill de progrom■çlo cujoo ...,.._coneopondom • conlropottida 

do Municlpio em releçlo ~ recu,_, ,...,- no incilO onlorior dol• po~; 
VIII - calomidado púl>lic■ . 

M. 41-Clbe • Slalltlril do Planojornonlo, F■-da o 8- Orçonwürw 
do Municlpio O ---- polo CGORlen■çllo do - de ~ do 
Orçamento Mlolicipal. --iiOln: 

,. ..-de otMdado para lllbcnçlo doa--; 
li . · elobol■çlo e diltrWçlo dol quodroa quo 00rT-.,6em u propoota pa,ciail 

da reco ito onual dol Poderei e.c..tivo • t.■gilWivo, UUI ÕfVIOI, outarquiaa, fundo■ e --; 
Ili, inolruQÕN para o - po•-m dei prapootaa p■rtioil dOI 

orÇll!llntoo. 

M. 41- O Poder Exeaitivo Municipal- o progr■m■çlO INncon e 
o cronograma anuol do - --■1 , nco toma do ort. a-. da Lei~ 
n•. 101/2000, ... tr1nto dias op(,o o publiclÇlo do.LII Orçarnerdlio Anuol. 1 

M. 47 - e--.., pn - dos :r, do.,_ 11 da Lei ~ n'. 
101, do 04 de maio do 2000, como dolpoUI ..-. aquotaa QIÍO Yllor..)llcr 

ullapau■, Plfl bens I IOMÇOO, oo limilH dOI incilOI I o H do a1. 24 da Lai F-.1 
8.11116, do 1883. . 

.ltLA&- Eat. loi anlro em ...., 111 data do-1UI DUlllic■cto . 




